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ANEXO

(Ato n. 865/2014/PGJ)

PLANO GERAL DE ATUAÇÃO – 2015

	PRIORIDADE ESTADUAL

	PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO E APOIA


	PRIORIDADES VINCULADAS AOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DE IMPACTO SOCIAL E AOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL

	DIREITOS HUMANOS E TERCEIRO SETOR
	PREVENÇÃO AO USO DE DROGAS E GARANTIA DE ATENÇÃO AO USUÁRIO

	CONSUMIDOR
	ALIMENTO SEM RISCO

	CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE
	EFETIVIDADE DE DECISÕES EM ADIs PROPOSTAS PELO MPSC

	CRIMINAL
	CONTROLE DA EXECUÇÃO PENAL

	INFÂNCIA E JUVENTUDE
	PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO E APOIA

	MEIO AMBIENTE
	SANEAMENTO BÁSICO

	MORALIDADE ADMINISTRATIVA
	TRANSPARÊNCIA E CIDADANIA

	ORDEM TRIBUTÁRIA
	COMBATE À SONEGAÇÃO FISCAL


I - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOSHUMANOS E TERCEIRO SETOR (CDH)

O.E. 1 – GARANTIR O ACESSO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E A SUA EFETIVIDADE

Iniciativas Estratégicas – CDH

1. Acessibilidade Total

Objetivo: Garantir a livre circulação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante a adequação dos espaços públicos e privados de uso coletivo e dos serviços públicos às normas relativas à acessibilidade, suprimindo barreiras e obstáculos arquitetônicos; e promover a educação inclusiva.

Público-Alvo: Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Diagnosticar as condições de acessibilidade nos Postos e Unidades Básicas de Saúde (SUS)

Resultado da ação: Conhecer a realidade de Postos e Unidades Básicas de Saúde sob o ponto de vista da acessibilidade

Responsável: CDH

2. Promover medidas visando à acessibilidade nos Postos e Unidades Básicas de Saúde (SUS)

Resultado da ação: Aumentar o número de Postos e Unidades Básicas de Saúde adequados às normas de acessibilidade

Responsável: Promotor de Justiça

3. Acompanhar as ações para a garantia da acessibilidade nos Postos e Unidades Básicas de Saúde (SUS)

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

4. Promover medidas visando à acessibilidade espacial nas escolas públicas e privadas

Resultado da ação: Aumentar o número de escolas adequadas às normas de acessibilidade

Responsável: Promotor de Justiça

5. Acompanhar as ações para a garantia da acessibilidade espacial nas escolas

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

6. Implementar as estratégias geradas pelo Grupo de Trabalho SC Acessível

Resultado da ação: Aumentar a consciência da população em geral e dos órgãos de fiscalização a respeito das normas de acessibilidade

Responsável: CDH

Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar o número de Postos e Unidades Básicas de Saúde adequadas às normas de acessibilidade.

2. Aumentar o número de escolas públicas e privadas adequadas às normas de acessibilidade espacial.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios formalmente compromissados em adequar os Postos e as Unidades Básicas de Saúde às normas de acessibilidade espacial
	0,34%*
	10%

	Índice de escolas municipais formalmente compromissadas em se adequar às normas de acessibilidade espacial
	3,62%*
	10%

	Índice de escolas estaduais formalmente compromissadas em se adequar às normas de acessibilidade espacial
	0,97%*
	10%

	Índice de escolas privadas formalmente compromissadas em se adequar às normas de acessibilidade espacial
	7,56%*
	10%


*Percentual referente ao 1º semestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
2. Prevenção ao Uso de Droga e Garantia de Atenção ao Usuário

Objetivo: Promover a implantação e fiscalizar a execução de políticas públicas com vistas à prevenção do uso de drogas, à conscientização, ao tratamento e à reinserção social de usuários e dependentes.

Público-Alvo: Pessoas usuárias ou dependentes de droga e instituições de atendimento.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Promover medidas visando à criação e à efetiva atuação dos Conselhos Municipais Antidrogas

Resultado da ação: Aumentar o número de Conselhos Municipais Antidrogas criados e ativos

Responsável: Promotor de Justiça

2. Acompanhar as ações para a criação de Conselhos Municipais Antidrogas e para a sua efetiva atuação

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar o número de Conselhos Municipais Antidrogas.

2. Aumentar o número de Conselhos Municipais Antidrogas ativos.

3. Aumentar o número de comunidades terapêuticas e estabelecimento de saúde que promovem o tratamento de transtornos decorrentes do uso de droga adequados à legislação.

4. Aumentar o número de usuários institucionalizados atendidos de acordo com a legislação.

5. Diminuir a reincidência.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios catarinenses com Conselhos Municipais Antidrogas
	50,85%*
	 60%

	Índice de Conselhos Municipais Antidrogas ativos
	23,33%*
	 65%


*Percentual referente ao 2º quadrimestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
3. Melhor Idade

Objetivo: Zelar pela efetivação dos direitos e garantias previstas no Estatuto do Idoso, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida; e fomentar a implantação de instituições de longa permanência para idosos, além de promover sua adequação às normas de regência, fiscalizando-as de forma permanente.

Público-Alvo: Pessoas idosas e instituições de atendimento.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Promover medidas visando à adequação das Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI)

Resultado da ação: Aumentar número de instituições adequadas à legislação

Responsável: Promotor de Justiça

2. Acompanhar as ações implementadas para adequação das instituições fiscalizadas

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

3. Promover medidas visando à criação e à efetividade dos Conselhos Municipais do Idoso

Resultado da ação: Aumentar número de Conselhos Municipais do Idoso criados e ativos

Responsável: Promotor de Justiça

4. Acompanhar as ações para a criação de Conselhos Municipais do Idoso e a sua efetiva atuação

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH
5. Estruturar um cadastro interno e informatizado das Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) no Estado
Resultado da ação: Garantir a permanente atualização dos dados relativos a ILPIs em funcionamento no Estado

Responsável: CDH
Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar o número de Municípios catarinenses com Conselhos Municipais do Idoso.

2. Aumentar o número de Conselhos Municipais do Idoso ativos.

3. Aumentar o número de Instituições de Longa Permanência para Idoso (ILPI) adequadas à legislação.

4. Aumentar o número de idosos institucionalizados atendidos de acordo com a legislação. 
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios catarinenses com Conselhos Municipais do Idoso
	58,98%*
	 65%

	Índice de Conselhos Municipais do Idoso ativos
	52,30%*
	 70%

	Índice de ILPIs acompanhadas por medidas administrativas ou judiciais das PJs
	32,76%**
	60%


* Percentual referente ao 2º quadrimestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
** Percentual realizado até 5/11/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
4. Saúde Cidadã

Objetivo: Garantir a prevenção e promoção de saúde por meio de oferta adequada de serviços, com qualidade e resolutividade, pelos Municípios e Estado.

Público-Alvo: População do Estado Catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Diagnosticar a adequação das equipes Estratégia Saúde da Família (ESF) dos Municípios catarinenses aos parâmetros normativos, em termos de cobertura populacional e estrutura mínima de pessoal 

Resultado da ação: Conhecer a realidade dos Municípios quanto à adequação das equipes ESF

Responsável: CDH

2. Promover medidas visando à adequação das equipes Estratégia Saúde da Família (ESF) dos Municípios catarinenses aos parâmetros normativos, em termos de cobertura populacional e estrutura mínima de pessoal 

Resultado da ação: Aumentar o número de Municípios com a equipe ESF adequada aos parâmetros normativos

Responsável: Promotor de Justiça

3. Acompanhar as ações implementadas para adequação das equipes Estratégia Saúde da Família (ESF)
Resultado da ação: Obter diagnóstico de atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar a cobertura populacional das equipes ESF no território do Estado e adequar a estrutura de pessoal aos parâmetros normativos.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios compromissados em adequar a estrutura de pessoal das equipes ESF 
	ND
	 10%

	Índice de Municípios compromissados em garantir cobertura populacional integral pelas equipes ESF 
	ND
	90%


ND – Não disponível

5. Atenção à Saúde Mental
Objetivo: Promover a implantação e fiscalizar a execução de políticas públicas voltadas ao tratamento ambulatorial e, quando indicado, em regime de internação na área da saúde mental.

Público-Alvo: População do Estado Catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Promover medidas visando à criação e/ou à ampliação de serviços voltados ao tratamento da saúde mental 

Resultado da ação: Aumentar o número de serviços na área da saúde mental

Responsável: Promotor de Justiça

2. Acompanhar as ações para a criação e/ou ampliação dos serviços na área de saúde mental

Resultado da ação: Obter diagnóstico da atuação do MPSC na área

Responsável: CDH

Resultado esperado da iniciativa:

1.  Aumentar o número de serviços na área de saúde mental.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Número de serviços criados/estruturados na área de saúde mental em decorrência da ação do Ministério Público
	ND
	 50

	Índice de estabelecimentos com mais de 5 (cinco) leitos psiquiátricos que utilizam o Sistema de Cadastro Estadual de Internações Psiquiátricas Involuntárias (SIPI) 
	80%*
	100%


ND – Não disponível

*Percentual referente ao 2º quadrimestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
II - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO CONSUMIDOR (CCO)
O.E. 2 – PROMOVER A PROTEÇÃO DOS DIREITOS COLETIVOS DOS CONSUMIDORES

Iniciativas Estratégicas - CCO

1. Alimento Sem Risco
Objetivo: Reduzir a quantidade de resíduos agrotóxicos, em alimentos in natura e processados, a patamares tolerados pela legislação; eliminar a presença de resíduos de agrotóxicos, em alimentos in natura e processados, em desacordo com as culturas próprias; evitar a incidência de resíduos de agrotóxicos, cuja comercialização está proibida em Santa Catarina, em alimentos in natura ou processados; e conscientizar produtores e consumidores da necessidade de produção e consumo de alimentos que não acarretem riscos à saúde e à vida humana. 

Público-Alvo: Sociedade catarinense e fornecedores de alimento.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Manter o monitoramento de alimentos in natura ou em processo de industrialização para identificar resíduos indevidos de agrotóxicos

Resultado da ação: Laudos de análise laboratorial e material de apoio para atuação das Promotorias de Justiça

Responsável: CCO, condicionado à participação dos parceiros

2. Promover medidas visando ao combate do uso indiscriminado de agrotóxicos

Resultado da ação: Intervenções dos Promotores de Justiça 

Responsável: Promotor de Justiça, sob demanda

3. Acompanhar as ações implementadas em relação aos laudos recebidos

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: CCO

4. Desenvolver trabalho de educação sobre o uso legalmente permitido ou indevido de agrotóxico na produção agrícola e sobre o consumo de alimentos que não ofereçam riscos

Resultado da ação: Cartilhas, folders. Estimular projetos de ação educativa nas instituições de ensino
Responsável: CCO

Resultado esperado da iniciativa:

1. Reduzir o percentual de alimentos contaminados com resíduos agrotóxicos em desconformidade legal, tomando por referência o total de produtos analisados.
	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Número de amostras de alimentos analisados, para aferir a presença de resíduos de agrotóxicos em desconformidade legal
	502*
	720


*Número realizado até 10/12/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
2. Proteção Jurídico-Sanitária dos Consumidores de Produtos de Origem Animal
Objetivo: Proteger a saúde dos consumidores, coibindo a produção e comercialização de produtos de origem animal que não atendam às normas sanitárias; orientar manipuladores, comerciantes e consumidores para os riscos à saúde no consumo de produtos inadequados e para a necessidade de adequação das estruturas de produção, armazenagem, transporte e comercialização de produtos às exigências legais; e ampliar o número de fornecedores certificados pelos órgãos competentes estaduais e federais.

Público-Alvo: Consumidor de produtos de origem animal.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Fomentar a fiscalização da comercialização de produtos de origem animal, por órgãos parceiros

Resultado da ação: Relatório de fiscalização, com material de apoio, para atuação das Promotorias de Justiça

Responsável: CCO

2. Promover medidas visando à garantia dos direitos do consumidor de produtos de origem animal

Resultado da ação: Intervenções dos Promotores de Justiça

Responsável: Promotor de Justiça, sob demanda

3. Acompanhar as ações implementadas em relação aos autos de fiscalizações

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: CCO

4. Elaborar material, para inserção em rádios e, eventualmente, TV, sobre a comercialização e consumo de Produtos de Origem Animal

Resultado da ação: Material, para divulgação em rádios e TV, elaborado.

Responsável: CCO

5. Promover medidas visando à sensibilização de fornecedores e consumidores sobre a importância do POA

Resultado da ação: Distribuição de material didático do POA. Estimular projetos de ação educativa nas instituições de ensino

Responsável: Promotor de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:

1. Diminuir o percentual de irregularidades em relação ao número de fiscalizações realizadas.

2. Mensurar a quantidade de produtos apreendidos em toneladas, por tipos de irregularidades.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Número de Municípios fiscalizados, para aferir a presença de irregularidades
	110*
	100


* Número realizado até 10/12/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
III - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO CONTROLE DECONSTITUCIONALIDADE (CECCON)

O.E. 3 – PROMOVER A DEFESA DA CONSTITUCIONALIDADE EM FACE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS MUNICIPAIS E ESTADUAIS

Iniciativa Estratégica – CECCON

1. Efetividade de Decisões em ADIs Propostas pelo MPSC
Objetivo: Diagnosticar os casos em que não são adotadas as providências para o cumprimento de decisões proferidas em Ação Direta de Inconstitucionalidade, cuja iniciativa seja do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, promovendo aquelas necessárias a tal efetividade. 

Público-Alvo: Órgãos de Execução do Ministério Público e órgãos públicos em geral.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Identificar todas as decisões transitadas em julgado em ações diretas de inconstitucionalidade aforadas pelo MPSC, com adoção, quando pertinente, das medidas necessárias ao seu cumprimento

Resultado da ação: Decisões judiciais em ADIs identificadas

Responsável: Procurador-Geral de Justiça, Promotor de Justiça e CECCON

Resultado esperado da iniciativa:

1. Promover o efetivo cumprimento das decisões judiciais proferidas em ações de inconstitucionalidade promovidas pelo MPSC. 

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de finalização dos CEADIs instaurados e não finalizados em 2014
	38,46%*
	 100%


*Percentual realizado até 10/12/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
IV - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL CRIMINAL (CCR)

O.E. 4 - QUALIFICAR A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO ENFRENTAMENTO DA CRIMINALIDADE

Iniciativas Estratégicas – CCR

1. Reestruturação do Controle Externo
Objetivo: Permitir ao Promotor de Justiça o pleno desenvolvimento do exercício do controle externo da atividade policial, buscando uma aproximação entre as instituições para, em conjunto, tornar os procedimentos de investigação policial, cerne do trabalho do Promotor com atribuição no crime, mais eficiente e célere, prevenindo, orientando e fiscalizando eventuais deficiências ou faltas praticadas, com adoção de medidas judiciais ou extrajudiciais que importem na efetividade dessa função. 

Público-Alvo: População do Estado de Santa Catarina.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Realizar estudos visando à adequação da atuação especializada dos órgãos institucionais na área do controle externo 

Resultado da ação: Estudos realizados para definir as medidas a serem executadas

Responsável: CCR

2. Fiscalizar o exercício da Atividade Policial

Resultado da ação: Atividade policial fiscalizada (polícia civil, militar, perícia criminal e medicina legal)

Responsável: Promotor de Justiça

3. Investigar todas as mortes decorrentes de intervenção policial, também conhecido como “resistência seguida de morte em confronto com a Polícia”

Resultado da ação: Que cada morte decorrente de confronto com policial resulte, obrigatoriamente, na instauração de inquérito policial

Responsável: Promotor de Justiça

4. Implementação das visitas técnicas em unidades policiais, de perícia e de medicina legal, nos moldes dos formulários da Resolução n. 20/2007/CNMP
Resultado da ação: Unidades policiais, de perícia e de medicina legal fiscalizadas

Responsável: Promotor de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar a participação do Ministério Público nas questões de Segurança Pública e no acompanhamento da atividade policial.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 
(meta)

	Índice de visitas técnicas a Delegacias de Polícia, Unidades de Perícia e Unidades de Medicina Legal
	ND
	100%

	Número de postulações/ações desenvolvidas em prol da segurança pública 
	17*
	30

	Índice de inquéritos policiais instaurados em decorrência de óbitos em razão de “resistência seguida de morte em confronto com a Polícia”
	ND
	100%


ND – Não disponível

* Número referente ao 1º semestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
2. Controle da Execução Penal
Objetivo: Detectar situações de risco e adotar as medidas necessárias quanto ao efetivo cumprimento das penas, além de combater as atividades ilícitas das organizações criminosas dentro das unidades prisionais e a corrupção dos agentes públicos do sistema carcerário.

Público-Alvo: Pessoas submetidas à imposição de pena e a população catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Promover medidas visando à manutenção, efetividade e criação e instalação de novas Centrais de Penas e Medidas Alternativas

Resultado da ação: Ações realizadas em parceria com o Poder Judiciário catarinense, com a Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania e com a Coordenação Técnico-Operacional das Centrais de Penas e Medidas Alternativas

Responsável: CCR

2. Fiscalizar e acompanhar as atividades das Centrais de Penas e Medidas Alternativas (CPMAs)

Resultado da ação: Relatórios detalhados sobre os trabalhos realizados pelas Centrais de Penas e Medidas Alternativas

Responsável: Promotor de Justiça e CCR

3. Fiscalizar as Unidades Prisionais 
Resultado da ação: Proximidade dos Promotores de Justiça com a realidade do sistema prisional. Elaboração de relatório. Unidades prisionais fiscalizadas

Responsável: Promotor de Justiça

4. Promover medidas visando a melhorias no âmbito do sistema prisional do Estado
Resultado da ação: Unidades prisionais adequadas às exigências da Lei de Execução Penal

Responsável: Promotor de Justiça

5. Promover medidas visando à atuação integrada com a Diretoria de Informações da Secretaria de Justiça e Cidadania (DINF)

Resultado da ação: Abastecimento dos bancos de dados do Ministério Público catarinense, com informações sensíveis de inteligência e segurança

Responsável: CCR

6. Prestar apoio técnico-jurídico ao Grupo Estadual da Execução Penal (GEEP), abastecendo-o com todas as informações de segurança 
Resultado da ação: Fortalecimento do GEEP

Responsável: PGJ, CCR

7. Implementação da ferramenta “Calculadora Penal” e capacitação de seus usuários
Resultado da ação: Promotorias de Justiça da Execução Penal com equipes capacitadas para o uso da calculadora penal

Responsável: CCR

Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar a fiscalização do cumprimento das penas e medidas alternativas impostas.

2. Diminuir a reincidência.

3. Padronizar ações e encaminhamentos relacionados à execução penal.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015
 (meta)

	Índice de cumprimento das sanções impostas nas CPMAs
	74,75*
	90%

	Índice de reincidência nas CPMAs
	1,84%*
	
3%     **

	Número de ações e providências para a melhoria das unidades prisionais
	23*
	40

	Índice de Promotorias de Justiça da Execução Penal com equipes capacitadas para o uso da Calculadora Penal
	ND
	100%


ND – Não disponível

* Número/Percentual referente ao 2º quadrimestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
** A previsão de um índice mais elevado (3%), decorre das circunstâncias de, no ano de 2015, estar previsto um incremento no número de CPMAs, aumentando, também, o número de apenados submetidos a este regime. O esforço é manter sempre um índice baixo de reincidência. 

3. Prioridade na Análise dos Inquéritos Policiais sobre Homicídio
Objetivo: Conclusão dos inquéritos policiais, com uma das seguintes providências: denúncia por homicídio, denúncia por outro crime ou, ainda, não concluídos ou judicializados.

Público-Alvo: Delegacias de Polícia.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Fiscalizar a regular tramitação dos Inquéritos Policiais (IPs) de homicídios dolosos, instaurados no ano de 2008, em Santa Catarina

Resultado da ação: Relatório dos Inquéritos Policiais de 2008 não concluídos e concluídos em cada Comarca

Responsável: Promotor de Justiça
2. Fiscalizar a regular tramitação dos Inquéritos Policiais (IPs) de homicídios dolosos, instaurados no ano de 2009, em Santa Catarina
Resultado da ação: Relatório dos Inquéritos Policiais de 2009 não concluídos e concluídos em cada Comarca

Responsável: Promotor de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar o número de ações penais iniciadas no Tribunal do Júri.

2. Atender à meta anual da ENASP.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice da meta anual da ENASP 2008 
	82,61% *
	100%

	Índice da meta anual da ENASP 2009
	48,53%*
	100%


* Percentual realizado até 9/12/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
4. Investigação criminal: crime organizado e lavagem de dinheiro
Objetivo: Capacitar Promotores de Justiça e servidores que atuam na área criminal para melhorar o exercício da investigação criminal; orientar o trabalho investigativo e prevenir falhas operacionais; fortalecer essa importante atribuição reconhecida constitucionalmente ao Ministério Público; fomentar a observância das normas sobre a temática; e melhorar o combate às organizações criminosas e à lavagem de dinheiro.

Público-Alvo: Promotores(as) de Justiça e respectivas equipes de servidores que trabalham diretamente com a investigação criminal no MPSC.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Capacitação em técnicas de investigação criminal
Resultado da ação: Capacitação de Promotores de Justiça e servidores que atuam na investigação criminal

Responsável: CEAF

2. Capacitação em investigação de crime de lavagem de dinheiro e delitos praticados por organizações criminosas
Resultado da ação: Capacitação de Promotores de Justiça e servidores que atuam na investigação desses crimes específicos

Responsável: CEAF

3. Qualificação e atualização dos Membros do Ministério Público sobre o conhecimento no âmbito das perícias criminais

Resultado da ação: Capacitação de Promotores de Justiça da área criminal a fim de entenderem, discutirem, quesitarem e questionarem perícias

Responsável: CEAF
Resultado esperado da iniciativa:
1. Qualificação das pessoas que trabalham na área de investigação criminal dentro da Instituição.

2. Fortalecimento da atividade investigatória do MPSC.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 
(meta)

	Índice de membros e servidores especializados, com atuação na área criminal, capacitados
	ND
	100%


ND – Não disponível
V - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (CIJ)

O.E. 5 – PROMOVER E DEFENDER OS DIREITOS E GARANTIAS INFANTOJUVENIS

Iniciativas Estratégicas – CIJ 

1. Programa de Fortalecimento da Educação e APOIA
Objetivo: Fortalecer as políticas públicas intersetoriais relacionadas à educação infantojuvenil.

Público-Alvo: Crianças e adolescentes que necessitam de medidas para garantia do pleno direito à educação, além de seus responsáveis legais.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Promover medidas visando ao retorno de alunos evadidos ou infrequentes

Resultado da ação: Procedimentos instaurados para promover o retorno de alunos evadidos ou infrequentes à escola

Responsável: Promotor de Justiça

2. Acompanhar as ações e os resultados do Programa APOIA

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas e estatísticas obtidas com o Sistema APOIA Online
Responsável: CIJ

3. Promover medidas visando à atuação integrada com as instituições do Sistema de Garantia de Direitos voltados à educação infantojuvenil
Resultado da ação: Criação de Grupos de Trabalho (GTs) em cada Município e fomento à criação de um Fórum Estadual permanente em prol da educação infantojuvenil

Responsável: CIJ

4. Desenvolver fluxo de trabalho com o intuito de orientar os Promotores de Justiça a fomentarem a criação de grupos de trabalho interinstitucionais destinados à melhoria da qualidade do ensino da educação básica
Resultado da ação: Aumento da qualidade no ensino da educação básica
Responsável: CIJ
5. Organizar o Seminário “Sistema de Justiça e Educação”
Resultado da ação: Capacitação dos atores do Sistema de Justiça do Sistema de Garantias
Responsável: CIJ
Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar o retorno à sala de aula de alunos evadidos e infrequentes.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de alunos de 4 a 17 anos, das redes educacionais públicas (três esferas) e particulares, abrangidos pelo sistema APOIA Online
	64,83%
	75%

	Índice de Municípios com Termos de Adesão ao sistema APOIA Online firmados
	75,25%*
	90%


* Percentual realizado até 31/10/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
2. Saúde Mental Infantojuvenil
Objetivo: Incentivar o aperfeiçoamento da estrutura da rede de atendimento em saúde mental infantojuvenil na baixa, média e alta complexidade do SUS.

Público-Alvo: Crianças e adolescentes que necessitam de atendimento na área da saúde mental infantojuvenil, além de seus responsáveis legais.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Acompanhar as ações para o incremento dos serviços na rede de saúde mental infantojuvenil

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento das ações realizadas para o incremento da quantidade de equipes de saúde mental na atenção básica (NASF).

Responsável: CIJ

2. Promover medidas visando à garantia do direito à saúde mental infantojuvenil mediante a ampliação do número de Centros de Atenção Psicossocial infantojuvenil (CAPSi)
Resultado da ação: Recomendações, termos de ajustamento de conduta e ações ajuizadas

Responsável: Promotor de Justiça

3. Promover medidas visando à garantia do direito à saúde mental infantojuvenil mediante a ampliação do número de vagas infantojuvenis de alta complexidade
Resultado da ação: Recomendações, termos de ajustamento de conduta e ações ajuizadas

Responsável: Promotor de Justiça

4. Promover ações para a criação de unidades de acolhimento infantojuvenis de acordo com a Rede de Atendimento Psicossocial
Resultado da ação: Criação das unidades de acolhimento infantojuvenis

Responsável: Promotor de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar o número de atendimentos em saúde mental infantojuvenil na baixa, média e alta complexidade, reduzindo a demanda reprimida em todo o Estado.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Número de leitos psiquiátricos infantojuvenis
	4
	12


3. Programa de Fortalecimento do Sistema Socioeducativo Catarinense
Objetivo: Estruturar o sistema socioeducativo catarinense de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo SINASE.

Público-Alvo: Adolescentes em conflito com a lei e seus representantes legais.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Promover medidas visando ao fortalecimento do Sistema Socioeducativo Catarinense

Resultado da ação: Recomendações, termos de ajustamento de conduta e ações ajuizadas

Responsável: Promotor de Justiça

2. Implantar Programa de Aprendizagem no MPSC
Resultado da ação: Oferecer vagas de aprendizagem para adolescentes, com idade superior a 14 anos, em situação de vulnerabilidade, hipossuficiência ou em cumprimento de medida socioeducativa

Responsável: PGJ

3. Realizar diagnóstico da implantação dos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo
Resultado da ação: Identificar o número de Municípios com Planos Municipais aprovados
Responsável: CIJ

4. Promover medidas visando à criação dos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo
Resultado da ação: Fomentar a criação dos Planos Municipais de Atendimento nos Municípios que ainda não o tenham aprovado

Responsável: Promotor de Justiça
Resultado esperado da iniciativa:

1. Incrementar o número de programas socioeducativos em meio aberto.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 
(meta)

	Índice de Municípios com Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo aprovado
	ND
	50% 

	Índice de Municípios com Programas Socioeducativos em Meio Aberto com equipe estruturada
	ND
	20%


ND – Não disponível 
VI - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO AMBIENTE (CME)

O.E. 6 – ASSEGURAR A DEFESA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE URBANO E RURAL E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Iniciativas Estratégicas – CME
1. Programa Lixo Nosso de Cada Dia
Objetivo: Promover a recuperação de áreas degradadas, a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos, além de estimular os órgãos de execução a exigir implantação de políticas públicas.

Público-Alvo: Administração municipal e população catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Diagnosticar a situação relativa à elaboração e publicação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Resultado da ação: Relatório de avaliação dos Municípios e material de apoio para atuação das Promotorias de Justiça

Responsável: CME

2. Promover medidas visando à aprovação por lei dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Resultado da ação: Recomendações, termos de ajustamento de conduta e ações ajuizadas

Responsável: Promotor de Justiça Regional do Meio Ambiente

3. Acompanhar as medidas para a elaboração e aprovação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: CME

4. Promover medidas visando à adequação dos aterros sanitários de resíduos sólidos domiciliares no Estado de Santa Catarina (controle da vida útil, licitude e eficiência dos aterros)

Resultado da ação: Aterros sanitários de resíduos sólidos domiciliares adequados

Responsável: Promotor de Justiça Regional do Meio Ambiente

5. Acompanhar as medidas para a adequação dos aterros sanitários no Estado de Santa Catarina

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas para a adequação dos aterros sanitários

Responsável: CME
6. Obter o diagnóstico dos aterros de resíduos industriais no Estado
Resultado da ação: Relatório sobre os aterros de resíduos industriais licenciados
Responsável: CME

7. Obter o diagnóstico dos aterros de resíduos de serviços de saúde no Estado
Resultado da ação: Relatório sobre os aterros de serviços de saúde licenciados
Responsável: CME

Resultado esperado da iniciativa:

1. Aumentar o número de Municípios com Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

2. Aumentar o número de aterros sanitários em condições sustentáveis.

3. Promover a correta destinação dos resíduos.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios com Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos aprovados em lei
	11,86%*
	 50%

	Índice de aterros sanitários de resíduos sólidos domiciliares em condições sustentáveis  
	ND
	100%


ND – Não disponível

* Percentual referente ao 1º quadrimestre (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
2. Programa Saneamento Básico
Objetivo: Aumentar o índice de esgotamento sanitário e a eficiência dos sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.

Público-Alvo: Administração municipal e população catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Diagnosticar a situação dos Municípios quanto à elaboração e publicação dos Planos Municipais de Saneamento Básico
Resultado da ação: Diagnóstico realizado

Responsável: CME

2. Promover medidas visando à elaboração e aprovação por lei dos Planos Municipais de Saneamento Básico
Resultado da ação: Planos aprovados por lei

Responsável: Promotor de Justiça Regional do Meio Ambiente

3. Diagnosticar a atuação dos Municípios para efeito de implementação dos Planos Municipais de Saneamento Básico
Resultado da ação: Planos implementados
Responsável: CME

Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar o número de Municípios com planos de saneamento.

2. Aumentar o percentual da população beneficiada com sistema de esgoto sanitário.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios com Plano de Saneamento Básico aprovados em lei
	 26,78%*
	70%


* Percentual realizado até 14/10/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
3. Programa Ordem Urbanística
Objetivo: Zelar pela sustentabilidade das cidades; regularizar áreas degradadas; proteger áreas especialmente protegidas; fiscalizar o uso e a ocupação do solo urbano; e acompanhar a elaboração e as respectivas alterações legislativas.

Público-Alvo: Administração municipal e sociedade catarinense.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Diagnosticar a situação dos Municípios quanto à existência e a adequação dos planos diretores municipais

Resultado da ação: Diagnóstico e material de apoio para atuação dos Promotores de Justiça

Responsável: CME

2. Promover medidas visando à implementação, adequação e atualização dos Planos Diretores
Resultado da ação: Existência de Planos Diretores nos Municípios de acordo com obrigatoriedade prevista em lei

Responsável: Promotor de Justiça

3. Estimular o poder municipal para a elaboração do diagnóstico socioambiental com a finalidade de mapear a delimitação da área urbana consolidada para os fins cabíveis
Resultado da ação: Delimitação das áreas urbanas consolidadas para fins de regularização fundiária

Responsável: Promotor de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:

1. Promover o planejamento urbano e o crescimento ordenado dos Municípios.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios com planos diretores atualizados
	18,18%*
	50%

	Índice de Municípios com diagnóstico socioambiental realizado
	ND
	20%


ND – Não disponível

*Percentual realizado até 14/10/2014 (resultado parcial). Consolidação final em 31/12/2014.
VII - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA (CMA)

O.E. 7 – COMBATER A CORRUPÇÃO E DEFENDER COM EFICIÊNCIA O PATRIMÔNIO PÚBLICO E A MORALIDADE ADMINISTRATIVA

Iniciativas Estratégicas – CMA

1. LIMPE

Objetivo: Criar métodos direcionados à análise, tramitação e condução dos procedimentos administrativos e judiciais, objetivando uma solução eficiente na tutela do patrimônio público e da moralidade administrativa.

Público-Alvo: Sociedade catarinense e Promotores de Justiça que atuam na moralidade administrativa.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Diagnosticar qualitativa e quantitativamente o passivo de Procedimentos Extrajudiciais em Tramitação (PET)

Resultado da ação: Formar uma série histórica de dados consistentes, que permita um acompanhamento constante da tramitação dos procedimentos extrajudiciais em curso e, no futuro, um diagnóstico mais preciso sobre as causas que impactam no tempo de tramitação das investigações na área da Moralidade Administrativa
Responsável: CMA

2. Acompanhar a evolução quantitativa dos Procedimentos Extrajudiciais em Tramitação (PET)
Resultado da ação: Relatório quantitativo dos Procedimentos Extrajudiciais em Tramitação

Responsável: CMA

3. Diagnosticar o tempo médio dos Procedimentos Extrajudiciais em Tramitação (PET) durante o ano de 2015
Resultado da ação: Relatório do tempo médio dos Procedimentos Extrajudiciais em Tramitação Responsável: CMA

4. Identificar "práticas de investigação" bem sucedidas, dentro e fora do MPSC

Resultado da ação: Reunir "práticas" de sucesso, identificando seu método de investigação para possibilitar que seja replicado, de forma estruturada, em casos semelhantes

Responsável: CMA

Resultado esperado da iniciativa:
1. Redução do tempo médio da tramitação dos procedimentos extrajudiciais da moralidade administrativa.
	 Indicadores
	2014 (realizado)
	2015

 (meta)

	Número de procedimentos instaurados anteriormente a 31/12/2009 finalizados até 31/12/2015
	ND
	100%

	Número de "práticas" identificadas como bem sucedidas
	ND
	2


ND – Não disponível

2. Transparência e Cidadania
Objetivo: Promover a defesa da transparência e do acesso à informação na administração pública, por meio do cumprimento das Leis de Acesso à Informação e da Transparência pelos órgãos da administração pública, direta e indireta, estaduais e municipais.

Público-Alvo:  Administração pública, direta e indireta, estaduais e municipais.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Promover medidas visando à atuação integrada com stakeholders (como os Observatórios Sociais) para a obtenção de informações quantitativas e qualitativas, no âmbito do referido programa

Resultado da ação: Análises e avaliações dos Sítios Oficiais e Portais de Transparência dos Poderes Executivo e Legislativo municipais

Responsável: CMA

2. Promover medidas visando ao saneamento das irregularidades identificadas

Resultado da ação: Saneamento das irregularidades constatadas

Responsável: Promotores de Justiça

3. Acompanhar os sítios oficiais e portais de transparência dos órgãos públicos quanto à disponibilização de informações exigidas pela lei

Resultado da ação: Reanálise de todos os Sítios Oficiais dos Municípios (Executivo e Câmara de Vereadores)

Responsável: CMA

Resultado esperado da iniciativa:

1. Cumprimento, pelos Municípios catarinenses com mais de 10.000 habitantes, da obrigatoriedade de divulgação das informações por meio de sítios oficiais ou portais da transparência.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 

(meta)

	Índice de Sítios Oficiais e Portais de Transparência analisados
	ND
	100%


ND – Não disponível
VIII - CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA ORDEM TRIBUTÁRIA (COT)

O.E. 8 – PREVENIR E REPRIMIR A SONEGAÇÃO FISCAL NOS ÂMBITOS ESTADUAL E MUNICIPAL

Iniciativas Estratégicas – COT

1. Programa Saúde Fiscal dos Municípios

Objetivo: Incentivar a implementação de estrutura, fiscalização e cobrança dos tributos municipais.

Público-Alvo: Sociedade catarinense e administrações municipais.

Ações a serem desenvolvidas:
1. Acompanhar as medidas visando à conscientização dos agentes públicos municipais e sociedade sobre a importância da arrecadação municipal, por meio da cobrança regular de tributos

Resultado da Ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: COT

2. Elaborar Curso de Noções Gerais de Direito Tributário a todos os auditores fiscais municipais do Estado

Resultado da Ação: Entrega de CD com as aulas gravadas de direito tributário às Prefeituras do Estado

Responsável: COT
3. Promover workshops de crimes contra a ordem tributária aos auditores fiscais municipais do Estado
Resultado da Ação: Realização de workshops nas associações de Municípios do Estado

Responsável: COT
4. Elaborar Material de Apoio relativamente aos tributos municipais passíveis de tipificação de crimes contra a ordem tributária – Imposto Sobre Serviços (ISS) e Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) - para distribuição aos membros e Promotorias de Justiça que atuam no combate à sonegação fiscal
Resultado da Ação: Impressão de material de apoio, cartilha

Responsável: COT

5. Promover medidas visando a assegurar o efetivo repasse do Valor Adicionado aos Municípios produtores que se encontram em prejuízo com a atual interpretação da legislação
Resultado da Ação: Adoção de ações judiciais e/ou extrajudiciais cabíveis

Responsável: Promotores de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:

1. Diminuir a sonegação fiscal no âmbito municipal.

	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios participantes dos workshops de crimes contra a ordem tributária
	ND
	76%

	Índice de Promotorias de Justiça, de Comarcas-Sede de unidades fabris das agroindústrias, que promoveram ações judiciais e/ou extrajudiciais visando à adequação da interpretação do cálculo do Valor Adicionado
	ND
	50%

	Índice de Prefeituras que receberam o curso de Noções Gerais de Direito Tributário
	ND
	100%


ND – Não disponível
2. Programa União contra a Sonegação
Objetivo: Interagir, contínua e progressivamente, com instituições e órgãos públicos cujas atividades estejam relacionadas à ordem tributária.

Público alvo: Dirigentes de instituições e órgãos públicos cujas atividades estejam relacionadas à ordem tributária.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Acompanhar a execução dos termos de cooperação técnica firmados relacionados à ordem tributária

Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: COT

2. Acompanhar as medidas que visam à atuação institucional integrada com as Secretarias Municipais da Fazenda, Procuradorias-Gerais dos Municípios e demais órgãos
Resultado da ação: Relatório de acompanhamento e avaliação das ações realizadas

Responsável: COT

3. Promover medidas para manutenção da Cooperação Técnica em vigor entre Secretaria de Estado da Fazenda, Procuradoria Geral do Estado e Ministério Público
Resultado da ação: Prorrogação do Termo de Cooperação Técnica entre SEF-SC MPSC e PGE-SC

Responsável: COT

  Resultado esperado da iniciativa:
1. Aumentar o número de termos de cooperação técnica firmados e/ou aperfeiçoar os termos existentes entre o Ministério Público e as instituições cujas atividades estejam relacionadas à ordem tributária.

	Indicador
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Municípios que encaminharam às PJs representações de notificações fiscais
	ND
	10%


ND – Não disponível
3. Programa Combate à Sonegação Fiscal
Objetivo: Buscar a responsabilização criminal dos infratores, intensificando a recuperação dos tributos sonegados.

Público-Alvo: Autores e partícipes de crimes contra a ordem tributária.

Ações a serem desenvolvidas:

1. Acompanhar a transformação da 20ª Promotoria de Justiça Especializada da Capital para uma Promotoria de Justiça Regional de Combate aos Crimes contra a Ordem Tributária

Resultado da ação: Transformar a 20ª Promotoria de Justiça como Regional da Ordem Tributária na Grande Florianópolis

Responsável: COT

2. Promover medidas para combater a sonegação fiscal do produtor rural
Resultado da ação: Diminuir a sonegação fiscal dos produtores rurais

Responsável: Promotores de Justiça

3. Promover medidas para combater a sonegação fiscal estadual
Resultado da ação: Diminuir a sonegação fiscal no âmbito estadual

Responsável: Promotores de Justiça

Resultado esperado da iniciativa:

1. Concluir a inserção das Comarcas do Estado na Regionalização da Ordem Tributária.

2. Diminuir a sonegação fiscal, intensificando, indiretamente, a recuperação dos tributos sonegados.
	Indicadores
	2014 (realizado)
	2015 (meta)

	Índice de Comarcas inseridas na regionalização da ordem tributária
	94%
	100%

	Índice de Promotorias de Justiça que promoveram ações judiciais e/ou extrajudiciais visando ao combate à sonegação fiscal dos produtores rurais
	1%
	5%


1

